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O Ministério Público do Estado de Rondônia, por meio do
Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime
Organizado (GAECO/MPRO), em conjunto com o Grupo
de Atuação Especial de Combate à Sonegação Fiscal e aos
Crimes Contra a Ordem Tributária (GAESF/MPRO) e a 4ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Ariquemes, contando
ainda com apoio da Secretaria de Estado de Finanças
(Sefin), da Polícia Civil de Rondônia e do GAECO do
estado de São Paulo, deflagrou na manhã desta sexta-feira,
28, a Operação Subnegare.
 
Foram cumpridos vários mandados de busca e apreensão
nas residências e endereços comerciais dos envolvidos no
município de Ariquemes e municípios do Estado de São
Paulo, pelas supostas práticas dos crimes de associação
criminosa, de falsidade ideológica e contra a ordem tributária,

tendo como objetivo o esquema de sonegação fiscal nas operações de comercialização de gado.
 
As cautelares deferidas pela Juíza da 3ª Vara Criminal de Ariquemes buscam ampliar as investigações, para o início do processo-crime
que visa desarticular o grupo criminoso atuante na cidade de Ariquemes, que já causou prejuízo superior a R$ 6.500.000,0, (seis milhões
e quinhentos mil reais), aos cofres do Estado de Rondônia, por meio de sonegação fiscal.
 
De acordo com os Promotores de Justiça atuantes no caso, o chefe do esquema investigado, ocultado por um “laranja”, obteve decisão
judicial, que isentou de ICMS a transferência de gado para outro Estado da Federação, alegando não haver alteração da titularidade. No
entanto, utilizou-se da decisão judicial para enriquecer ilicitamente às custas do fisco estadual, ao promover intenso comércio de gado
com produtores rurais e frigoríficos de outras unidades federativas, sem recolher o devido imposto sobre circulação de mercadorias.
 
Os trabalhos iniciaram a partir de fiscalização realizada pela Receita Estadual - SEFIN, que detectou a fraude.
 
Além do crime tributário, o MPRO apura a falsidade dos contratos de arrendamento de pastagem e a participação de escritório contábil,
o qual teria manejado os documentos fiscais que deram suporte documental às operações comerciais fraudulentas.
 
Por fim, no tocante ao nome da operação, esclarece-se que o vocábulo “Sonegar” tem na sua etimologia, a partir do latim, o verbete
Subnegare. Portanto, nominou a presente operação como Subnegare, em razão de os fatos criminosos, ora apurados, terem sua origem
na sonegação fiscal.
 
Isso porque, como se sabe, o ICMS tem como principal característica incidir sobre cada etapa do ciclo de produção e comercialização.
Na comercialização da carne, a responsabilidade pelo reconhecimento do ICMS está concentrada nas etapas seguintes a da produção
(criação), mediante o chamado imposto diferido, que deve incidir nas hipóteses legalmente previstas.
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